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1 - Dados Cadastrais
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CNPJ N'
19.501.485/0001-25

Endereço

Cidade
MARIANA

C.E.P
35420-072

Telefone
988933779

Nome do Responsável
José Benedito Donadon f,eal

CPF
387.221.609-06

C.I.
387.221.609-06

CARGO
Presidente

Endereço do Responsável
Rua Dom Frei José Santíssima Trindade, 22

CEP
35.426-090

Telefone de Contato
988551436
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Revitalização de democratizaçõo dos espaços da Casa de Culturo

Título do Projeto:

Emenda Impositiva a Lei Orçamenkiria Ánual 2026

Unidade Administrativa de Apoio:
Sec re tar ia M unic ipal de Patri môn io

Cultural e Turismo
Identificação do Objeto:
Revitalização e democratização
manutenção dos jardins intemos gâranti

Sdo da asC a C u ra-tuespaços cadem a anM anen Letras I',tc u ndo
da nue reOS nacasa; apeq SCr uranparos napar neve tosçatucul nc ul dn ao 4 LIF MARI e Seman a da rte

A Casa de Cultura e a Academia Marianense de Letras, Ciências e Aúes foi fundada em 1962 e se mantem ativa
desde então. o espaço cultural ocupa um prédio histórico (antiga Casa da Intendência) situada na Rua lrei Durão,
84, imóvel cedido pelo Estado de Minas Gerais à entidade por meio da lei estadual ná ls.:7g de 29 de novembro
de 2004.
A Casa de Cultura e a Academia Marianense de Letras, Ciências e Artes foi reconhecida como de utilidade pública
municipal pela lei n' 157 de 17 de agosto de 1963 e Utilidade Pública Estadual pelo Decreto n" 9.923 de I I dejulho de 1966.
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JustiÍicativa da Proposição

PLANO DE TRABALHO
Casa de Cultura - Academia Marianense de Letras, Ciências e Artes

(Convenente)

Rua Frei Durão, 84 - Centro - Mariana, MG - CEp: 35.420_072

U.F.
MG

Email
deiadonadon@yahoo.com.br
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Período de execução

Abril/2026 a Dezembro I 2026
Vinculação Legal:
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que pode ser transformado em local de eventos, fotografia e contemp lação. A sala de conferências é.um
dedicado a paleshas e eventos abertos ao público. Na parte superior, a Sala Dom Pedro Segundo abriga ê

permanente de artes assim como o Porão Galeria, na parte inferior do prédio.
A execução deste projeto é de extrema relevância para a manutenção de todas as atividades culturais realizadas
pelo sodalício, além da preservação do imóvel.
A realização de uma feira literária na cidade é fundamental para promover a leitura e incentivar o hábito de ler
entre a comunidade. A FLIMARI reunirá escritores, editoras, artistas e leitores, criando um espaço de troca
cultural enriquecendo o cenário literário Marianense. Além disso, a feira oferece a oportunidade de democratizar
o acesso aos livros e autores, especialmente para públicos que fiequentemente têm dificuldade em acessar eventos

culturais.
A manutenção da Casa de Cultura-Academia Marianense de Letras, Ciências e Artes é um espaço vital para a
comunidade, servindo como ponto de encontro e promoção de atividades culturais. A manutenção regular é

essencial para preservar sua estrutura e garantir que continue a ser um local seguro e acolhedor para eventos e

atividades.
O jardim não apenas embeleza a Casa de Cultura-Academia Marianense de Letras, mas também serve como um

espaço de convivência e contemplação. Pequenos reparos garantem um ambiente agradável e acessível,

incentivando a visitação e a participação em eventos.
A publicação da l" REVISTA DA ACADEMIA MARIANENSE DE LETRAS é uma plataforma importante para

a divulgação de trabalhos criativos e culturais, permitindo que os acadêmicos compartilhem seus texlos e criações
literárias.
A realização deste projeto é uma estratégia abrangente para fortalecer a cultura literária da cidade, preservando
o patrimônio literário, fomentando a educação e promovendo a integração social. O investimento nessas ações é

essencial para o desenvolvimento sustentável da comunidade, garantindo que a cultura literária e a educação
continuem a revitalizar a consciência cultural da ao.

Etapa I (ou única):

Valor do Investimento
21.442,82

4 - Descritivo das Despesas

Espécie Valor investido

Contratação de serviços de manutenção dos jardins: podas de

árvores de grande porte, limpeza do terreno, com podas de controle

de bambus, retirada de Íoncos e galhos de iárvores e varetas de

bambus, para que possa receber visitação para conhecimento de

vegetaçâo, inclusive ciliar.

11.442,82

Pequenos reparos: serviço de pintura e manutenção do telhado
I

10.000.00

+]

Estimativa de Pessoas Atendidas:

1000 visitantes /mês
7000 alunos e 600 professores na
FLIMARI e l5u Semana da Arte
A ldravista

rú
0Ul 'á

Público Alvo:
Estudantes, professores, moradores e turistas.

3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso

Prazo de Execução
09 meses
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5- Objetivos, Metas e Resultados .,",)i, 
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Objetivos:
Transformar a Casa de Cultura em um espaço cultural democrático e seguro, para uso das entidades que

funcionam no prédio e livre acesso à população das atividades do espaço e visitação turística.

Manutenção de espaço de conferência e exposição permanente de artistas locais e mineiros
Manutenção dosjardins como espaço de realização de eventos e visitação
Manutenção do telhado. Reforço da estrutura conforme necessário. Substituição de telhas e calhas para

minimizar efeitos de goteiras que afetam inclusive a casa vizinha.
Adequação dos espaçoa para a Realização da 4'FLIMARI e l5' Semana da Arte Aldravista e Lançamento da

l" Revista da Academia Marianense de Letras

Metas:

Resultados Esperados:
Fortalecimento do projeto de Democratização dos espagos da Casa de Cultura e inserção como produto cultural
na agenda do Município, propiciando segurança à realização de eventos culturais voltados a estudantes,
professores, população em geral e turistas.

6- Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles

atreladas

REVITALIZAÇÃO OO JARDIM
Avaliação das condições atuais do jardim e identificar necessidades

Executar as ações de revitalização (planlio, irigação, etc.).
Criação de um plano de cuidados contínuos para o jardim.

MANUTENÇÃO DO TELHADO
O telhado da casa de Cultura sofreu a última reforma em 2006, e atualrnent€ apresenta viários pontos de goteiras e madeiras

de sua estrutura comprometidas. Para dar s€gurança à realizção de eventos e ao patrimônio artístico que a Casa expõe e

mantém, são necessiirias pequenas intervençôes de manutenção, para estancar as gotelras

7- Definição dos parâmetros â serem utilizados para â aferição do cumprimento das metâs

REVITALIZAÇAO DO JARDIM
Medir a área total do jardim que foi revitalizada ou reformulada.
Contabilizar o númeÍo de novas plantas introduzidas e sua taxa de sobrevivência.

Realizar pesquisas com visitantes sobre a percepção do espaço e melhorias.

Avaliar a implementação de práticas de cuidados contínuos (ex: irrigação, poda).

MANUTENÇÃO DO TELHADO
O tethado da casa de Cultura sofieu a última reforma em 2006, e atualÍnente apresenta vários pontos de goteircs e madeiras

de sua estrutura comprometidas. Para dar segurança à realização de eventos e ao patrimônio artistico que a Casa expôe e

mantem, são necessárias pequenas intervençô€s de manutenção, para estancaÍ as goteiras.

Avaliar a implementação de práticas de cuidados contínuos

RETJNIÕES DE AVALIAÇÃo:

J i,:

v
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Casa de Cultura - Academia Marianense de Letras, Ciêncías e Artes
CNPJ: 1 9.50'l .485/0001-25 oiir

7.1- Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes

Serão integrados ao Patrimônio da Casa de Cultura-Academia Marianense de Letras, Ciências e Artes
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7.2- Responsável pela Prestação de Contâs

CARGO
Tesoureira

C.I.
6.061.215

CPF
865.076.48ó/04

Nome do Responsável

Andreia Aparecida S, Donadon
Leal

CEP
35.426-090

Endereço do Responsável
Rua Dom Frei José Santíssima Trindade, 22

8- Documentação

( ) Estatuto da Entidade

( ) Cartão CNPJ, da entidade, que comprove que está legalmente constituída há, no mínimo, I (um) ano

( ) Quadro Diretivo da Entidade (Termo de Posse da Diretoria)

( ) Carteira de ldentidade e Cadastro de Pessoas Físicas - CPF dos dirigentes

( ) cópia autenticada do RG e do CPF do representante legal da OSC e do responsável técnico pelo projeto ou

atividade
( ) cópia do comprovante residencial, atualizado' de até 03 (três) meses, do representante legal da OSC e do

lo eto ou atividaderes sável técnico
( ) dados bancários, contendo número da conta, da agência e a instituição bancária específica que irá receber os

recursos e efetuar os entos
PúbI
Marian

lco emue estáonc tartra ocom odP ertm enn') OSnao u qladec de u â paraposs ped) raçao q(
o de aunM tccom oeneventualmASc tason dedel1'lco a re

( ) comprovação de experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de objeto de

nâturezâ semelhante

( ) comprovação de capacidade técnica e operacional da OSC, para o desenvolvimento das atividades previstas e

o cum dadas obnodasto etasIT) taES bemen ena

( ) comprovação de que a OSC funciona no endereço por ela declarado, podendo ser realizada por meio de

salvo as referentes à telefonia móvelcontas de consumo,
( ) comprovante do exercício pleno da propriedade, mediante C

matrícula atualizada, quando a parceria, tiver por objeto execuç
ertidão de Registro no CaÍório de lmóveis, com

ão de obras ou benfeitorias no mesmo imóvel.

x nao se a lica
( ) declaração, sob as penas da lei, de que a OSC não está

com órgãos públicos e que, portanto, não se submete às v
impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria

edações previstas no aÍ. 39 da Lei n" 13.019/2014 e

alte S

informando que nenhum dos dirigentes é membro de Poder ou

entidade da Administração Pública Municipal, estendendo-se a

ros, bem como parentes em linha reta colateral ou por

( ) declaração, emitida pelos dirigentes da OSC,

do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou

vedação aos respectivos cônjuges ou companhei
até o seafini u

daçõe taseASn s S dno lncorreremao S,n s oda CS atestand prevlsd tuagõ€cde aração gente(
n 3 e4 a3art. daI Ledo cn SOaalien snas

( ) declaração, sob as penas da lei, de que não haverá contratação ou remuneração a

com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, inclusive àquele que
qualqueÍ título, pela OSC,
exerça cargo em comissão

OSM c cbem oom SE USn Púb tca undaade Adm respectide entid paouconde stração1luo ânçafunção
dadeco OUateral afinem hatnndo reta,até SCotroshe oucomnco u

stéri Púítico
2S a ateem S S cenh con dede nao avera e( )pre a( pertenbSO daAS tÍatâ9ãodec penaslaragão,)
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Casa de Cultura - Academia Marianense de Letras, Ciências e Artes

CNPJ: 19.50í.485i0001 -25

diri entidade licainistração unicipal respectivo cônj
inha

de ou Admdagente Púb Morgao uo ouuge
on]c o eÍn co ouateral

lei, dezoito notumo.dec AS da) de naoue( Iaração demenorpenas anos emq tra hobalgaempre
nao em ormen dezede anSSEIS vosal na de

com dete lnscn) mconselhos un c( provan dasS areasção de forrpâr casoocorrespondentes atuação,
naoX rca.

( ) certidão negativa de débitos de tributos municipais, ressalvados os casos previstos em legislação específica

( ) certidão negativa de débitos estaduai s ou declaração de que a OSC não possui inscrição estadual

( ) certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e à dívida ativa da união;

( ) certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS

( ) certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT

O Outros - Especificar

Mariana, 12 de fevereiro de 2026

Legal
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7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAçÃO DE CONTAS pARCIAL - nos
termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 11 .806/2024 e da Cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - A SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, responsável pela parceria, veriÍicará a
regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidôes de que trata o inciso ll do § 1s do art. 38, do Decreto
Municipal ns 11.806/2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7 2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realizêção da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria.

cúusurA orravA - DAs oBR|GAçõES:

8.1 - DA ADMINISTRAçÃO PÚBLICA, através da SECRETARTA MUNtCtpAt PATRtMONtO CULTURAL E TURISMO;

8.1.1 - Transferir pêra a conta específica da parceriê os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de
Trabalhoj

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.7 - Analisar as propostas de reÍormulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiadoj

8.1.8 - Prorrogar de ofício ê vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

8.1.9 - DeÍinir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE

DOAÇÂO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇÃO
PÚ BLICA;

8.1.10 - Não realizar, nem autorizêr qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" d a Lei ne 9.5O4/7997, e observar
ês condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n' 73,OL912O74, no Decreto Municipal ns
77.806/2024, inclusive no que refere à Transpêrência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.6 - Analisar e julgar ês contas apresentadas pela OSC;
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8.2 - DA ORGANTZAçÂO DA SOCTEDADE CtVtr

8.2 1- Executar a parceria com estritê observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipal
ne 77.80612024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne
77.80612024, Capítulo Vl, Seçôes a V.

8.2 3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da
aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias dê conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAçÂO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação êplicável a05 débitos parê com a Fazenda pública
Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8 2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, ê prestação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8 2.4 3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMo ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2 4 4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipar no- 7r.g06/2024 ena Lei ne i.3.019, de 2014.

8 2 5 iúanter registro contábil e patrimoniêl em conformidade com as Normas Brasileiras de contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8 2 6 Abrir conta corrente especifica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos doart. 51 da Lei ne 73.or9r2o!4 e do art. 62 do Decreto Municipar ne 7r.806/2024, para que a nôvrrr.risinÀfro
PÚBLlcA efetue o depósito dos recursos, unicêmente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8 2 6.1 - Mênter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item g.2.6, deste termo,
nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 71.906/2024;

8 2 5 2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado Íinanceiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8 2 6 3 - Declarar expressamente a ciência das obriBações de que tratam os itens g.2.6 ê g,6.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANExo
l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8 2 7 - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive noque diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8 2 8 Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃo púBLlcÁ ou aqueles correspondentes à suacontrapêrtida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

4
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8 2'g Responsabilizar-se pelo pagãmento dos encargos trabarhistas, previdenciários, fiscais e comer.,.o, o"r,*t/ 4O'
outros,.relacionados à execução do_objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ousubsidiária da ADMTNTSTRAÇÃo púBLrcA a inadimprência da osê em retação êo referido pagamento, os ônusincidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes ae rãslriçao a sua erecução.

8'2 10 Remunerar eventuais profissionais envorvidos no projeto respeitando o piso sarariar da categoÍia.

8.2.11. GArANtir O IiVrC ACCSSO dOS AgENIES dA SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, dOControle lnterno do Município e do Tribunal de Contas do Estadi de Minas Gerais, aos documentos einformações relacionadas ao presente termo, aos rocais de execução do respectivo objeto, bem como de todosos atos e fatos rêlacionados direta ou indiretamente.

8'2'72' oivulgar, em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveisde suas sedes sociais e dos estaberecimentos em que exerça ,ura 
"çá"r, 

todas as parcerias cerebradas com opoder público, contendo, no mínimo, as informaçôes exigidas no s in, inairo, I ao V, do art. 8e do DecretoMunicipal ne 11.806/2024.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8'2 14 .bservaras condutas vedadas em período ereitorar, deacordocom a Lei ne g.504/1ggz assimcomonãoreâlizar despesas com publicidade d-e qualquer natureza nos 3 (três) ieses que antecedem o pleito eleitoralmunicipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea,.b,, da mesma iei.

8 2 14'1 com exceção do período eleitoral de que trãta o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome eos símbolos oficiais do Governo Municipal / secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, dasquais não constem nomes, símboros ou imagem que caracterizem- promoção pessoar de autoridades ouservidores públicos.

cúusut"A NoNA - DAs DEspEsAs

91- As despesas reracionadas à execução da parceriâ serão executadas em estrita observância ao prano detrabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9 2'1 - Remuneração da equipe de trabarho, podendo contemprar as despesas com pagamentos de impostos,contribulções sociais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGT5, férias, décimo-terceiro salário, saláriosproporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais ; trabalhistas, relativos ao período ae vigcncia Japarceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz erêmuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9 3'2 - Pagat, a quêlquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nashipóteses previstas em leiespecífica e na leide direirizes orçamentárias;

9 3'3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

)
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9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pa8amentos ou a recolhimentos forê

dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLtcA Municipal na liberação de recursos

financeiros.

cúUsUtA DÉCIMA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,

compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e mênifestação

conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, observado o disposto no Capítulo Vl

do Decreto municipal ne 77.80612024, sem prejuízo da atuêção dos órgãos de controle.

10.2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boê e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentêda observando o disposto
na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos ê seguir:

10,2.1- PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art.81 do Decreto Municipêl ns 7f.8O6/2O24, e

deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, em até 10 (dez) dias

úteis após o encerramento de cada etêpa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de
desembolso aprovado;

10.2.2 - PRESTAçÃO DE CONÍAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84,
do Decreto Municipal ne L7.806/2O24, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO
CULTURAL E TURISMO até 31 de janeiro do exercício Íinanceiro seguinte à transferência dos recursos, podendo
ser solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificadaj

10.2.3 - PRESTAçÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art.86 c/c o art.87, incisos
l, ll e § 1s, todos do Decreto Municipêl ne 11.806/2024 e, sem prejuÍzo da prestação de contês anual, deverá ser
aprêsentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO no prazo de até 30 (trintê) dias,
contado do término dê vigência dê parceria, prorrogável por ate 15 (quinze) dias, mediante justificativa e
solicitêção prévia da OSC.

10.2.3.1 - Quando o final da vigêncla da parceriê não coincidir com o encerramento do ano civí1. a OSC deverá
apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
término da vigência do instrumento.

10.2.4 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução
Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art.92 c/c o art. 93, incisos l, ll e parágrafo único,
todos do Decreto municipal ne 77.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO
CULTURAL E TURISI\4O no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável
por ate 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação préviê da OSC.

10.3. A SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO, em sua análise, deverá considerar, além
da prestação de contas de reponsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme
o caso:

10.3.1- Relatório de visita técnica ln /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3,2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termo;

6
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",*f,1,o, .r10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação

10.4 - A análise da prestação de contas de q ue trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberaçâo dasparcelas de recursos subsequentes, en tretan to, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens7.2 a 7.2.4, deste termo, é condição indispe nsável para a liberação dos repasses de recursos

10.5 - O descumprimento do djso

" 
,n"a,,preno, ã "iil;,;."i#::""X"j:*tT:,";"::",,Hj::,.,?H:fi::T,1amp,a 

deres4.determinãrá

10.6 - A prestação e contas dev
fevereiro de zo2!, e;;;;,;'";:;;: ::::i:;:,[:::J;:["] o que diz o Decreto Municipar 12.163 de 1 de

cúusutA DÉctMA pRtMEtRA _ DA REsctsÃo E DAs sANçôEs

11.1 - Na hipótese de descumc

",,,,,"n,oJ,à,.JJ;#:lff[".1,.1,1il""í1,3,1!1"t":l#i,i:u:i,,fJf".",,".: j,"jI]iI":"jl:
:"T.f"rr"i:::llnicipar 

ne 11.806/20zo, "o*.,illl, i"r"íJor"r,ru* contidas nos arLs. 1os a L16, do

11 2 - Este instrumento de parceriê poderá ser denunciado ou rescindido a quarquer tempo, nos termos doCapÍtulo VI do Decreto Municipal ne LL.BO6/2024.

u 2'1 - Na ocorrência de den ú ncia, 
.os. 

partícipes serão responsáveis somente peras obrigações rerativas aoperíodo em que participaram voruntariàmente o, p.."r,.i ,i"'r"rdo admissíver cráusura obrigatória depermanência ou sêncionadora dos denunciantes.

il,í;i,;â*ili:t"Troderá 
ocorrer, respeitado o prêzo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

!7.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11 2 2 4 - Constatação, a quarquer tempo, de farsidade ou incorreçâo em quarquer documento apresentado; e
11 2 2 5 - verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de contasEspecial.

cúusurA DÉctMA SEGUNDA _ DAs oBRt6AçõEs soctAts

12 1- Todas as obrigaçôes sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e trrbutárias oriundas da execução eaplicação deste termo serão de totar respon_sabiridade da óiã, r,.""ã" excruída quarquer responsabiridêdesolidária ou subsidiária da ADMTNTSTRAçÃó púsLlCn.

cúusutA DÉctMA TERCEtRA _ DA puBUcAçÃo

13 1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do

Xll:.i:::.r" 
Mariana - DoEM, a ser providenciadê p"r" aoürr,rrsrnÀiEo ,úàuálü lo"i;;;j ;:;ffi;.

cúusurA DÉctMA quARTA _ Do FoRo
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],tAnlAJÂ

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litÍgios oriundos

do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução êdministrativê do caso, com a participação

da Procuradoria Geral do Município.

As pãrtes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos.

Mariana, 23 junho de 2026

Juliano Vasc celos Gonçalves
MunicipalPrefei

rio M íale
Preside de Cultura Academia

rianense de Letras

Testemunhas

NOME/CPF

NOME/CPF

u
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iil

Donadon Leal

1
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DECTARAçÂO DE CIÊNCIA E RESPONSABITIDADE

Eu, Jose Benedito Donadon Leal, oor
srntirri* r,ina"al:;;;;, ,*;'rT':ora 

do cPF ne 387 xxx 6oe-xx, residente na Rua Dom FreíJose da

;ffi^,..i::,,,Xi:iíÍ,{íffi:l,1I;y;:i:ifl:;::,Íffilil:::itl:::i: ::f.
. a) Estar ciente de que é
insutuiç:o rinarrcei;;ü ;.:;,[H;;:'ffi:.rlij],::::":;:rjT conta corrente especírica em

ff"'fi;'r:::,",:,.i:""H::.::,Jl1 1 
t 806/2024,;;;;;;;;;; 'o 

art s1 da Lei ne 13 01sl2014 e
os respectivos dado, p"r, ouporilo]' 

a ADMINISTRAÇÃO púgLtca da

,,^,--_O] l*.r ciente de que a ADMtNtsTRnçÃo eúeLrca etelll::,n:'" na conta bancária especírica, ,o, ,àrro, ;;.#d:,':i"f. o 
.depósito dos recursos

obieto deste rERMo or couaoÁrçao, 
",."Ã..,ia;.J:"Jffillj"j:.r;:;[j: 

.o,.u.,reo aã

'- ^,,- ll .r:t.. 
.l"rte de que toda a movimentação de recursos no ámediante transferência etetrônica coÃ';;;;;;[::=''"":'ir::::o.:Tb]to desta parceria será reatizada

bancária de r,rrl"r,olo"-'o"r"i"'.1com,a 
identificaçâo do beneficiá

eretrônicas, débitos a utomáticor'r,".:1or", " 0.";;;;"r';; 's:dno ilnal' mediante crédito na conta

Frnanceiro Nacionar, ,rtro nu t,il llr"tor o"n.arãrã'or,r, ill''t"t' 
por meio de transferências

,"n. on.ao., Ju,* #;; ;Jlj[?:"jih,[tr*j1l*i j:;jili,#i#];,:ffi j":::,,j:[:

d) Estar ciente que, enoua
mercado rinancei-rr;;;;ãr1:1::t,não utilizados, devo manter (

a, de porpança ou ;;;r;;';" r"' 
recursos recebidos aplicados no

plicação financeira de curto prazo.

ANEXO I

nadon Leal
demia Marianense de Letras

Mariana, 23 de junho de 2026.

Presidente da Casa d

P idente da OSC
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